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RESUMO 
 
Este trabalho detém como escopo investigar o hodierno paradigma contemporâneo brasileiro 
concernente ao recrudescimento de suas políticas criminais – precipuamente no que tange às 
políticas direcionadas ao sistema prisional –, bem como o arquétipo estatal concebido por 
intermédio deste fenômeno, denominado, academicamente, por Estado Penal e Estado 
Punitivo. A partir da investigação empreendida em estudos concernentes à Criminologia e 
Política Criminal, Direito Penal, e Sociologia Criminal e da Punição, assim como possuindo 
referenciais teóricos as prelações de Loïc Wacquant, David Garland, Zygmunt Bauman, 
Giorgio Agamben, Alessandro de Giorgi, Eugenio Raúl Zaffaroni, Vera de Andrade, Debora 
Pastana, Ana Claudia Cifali etc., este trabalho revela uma condição específica da hodierna 
racionalidade político-criminal e punitiva brasileira. Ao inquirir o contexto político-
econômico e jurídico-penal ocidental ao qual o Brasil está inserido – globalização, 
neoliberalismo e neoconservadorismo, recrudescimento político-criminal e das políticas de 
segurança pública, bem como exacerbação da criminalização e encarceramento em massa –, o 
Estado brasileiro assume, por intermédio de seus governos – e detendo como aliados os atores 
jurídico-penais e a mídia – um novo arquétipo estatal desvelado por meio deste reconfigurado 
sistema penal. Isto posto, as políticas de privatização prisional, assim como o Regime 
Disciplinar Diferenciado (RDD), são os exemplos aqui abordados e que desnudam essa 
reformulada racionalidade do sistema prisional nacional, indiscutivelmente díspar daquela que 
possuiu como discurso de sustentação e legitimação todo o arcabouço penal ocidental 
moderno. 




This work has as scope investigate the current brazilian contemporary paradigm concerning 
the intensification of its criminal policies – mainly in reference of to policies directed to 
prisional system –, as well as the state archetype conceived through this phenomenon, 
denominated, academically, by Penal State and Punitive State. From the research undertaken 
in studies concerning the criminology and criminal policy, criminal law, and criminal 
sociology and of punishment, as well as having theoretical references the prelations of Loïc 
Wacquant, David Garland, Zygmunt Bauman, Giorgio Agamben, Alessandro de Giorgi, 
Eugenio Raúl Zaffaroni, Vera de Andrade, Debora Pastana, Ana Claudia Cifali etc., this work 
reveals a specific condition of current political-criminal rationality and brazilian punitive. In 
inquiring the western political-economic and legal-criminal context to which Brazil is inserted 
– globalization, neoliberalism and neoconservatism, political-criminal intensification and of 
public security policies, as well as exacerbation of criminalization and mass incarceration –, 
the brazilian State assumes, through its governments – and having as allies the legal-criminal 
actors and the media – a new state archetype unveiled through this penal system 
reconfigurated. That said, the prison privatization policies, as well as the Differentiated 
Disciplinary Regime (RDD), are the examples broached here and that undress this rationality 
reformulated of national prisional system, indisputably disparate from the one that has as 
discourse of sustention and legitimation the whole modern western penal framework. 
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A temática central deste trabalho concerne às políticas criminais no Brasil 
contemporâneo, evidenciando o seu recrudescimento pós-redemocratização por intermédio de 
uma austeridade punitivista que as permeia paulatinamente. Por “política criminal” 
reconhece-se o: 
Conjunto dos procedimentos pelos quais o corpo social organiza as 
respostas ao fenômeno criminal, aparecendo, portanto, como ‘teoria e 
prática das diferentes formas de controle social.’ É claro que o direito penal 
continua muito presente, como núcleo rígido ou o ponto de maior tensão, 
igualmente de maior visibilidade. Mas as práticas penais não estão sozinhas 
no campo da política criminal, no qual se encontram englobadas por outras 
práticas de controle social: não penais (sanções administrativas, por 
exemplo), não repressivas (prevenção, reparação, mediação, por exemplo), e, 
por vezes, até mesmo não-estatais (práticas repressivas das milícias privadas, 
ações de protesto como a Anistia Internacional, ou medidas disciplinares, já 
que o termo evoca determinadas espécies de regulação profissional). Nesta 
perspectiva, o estudo dos ‘grandes sistemas de política criminal’ não se 
limita à comparação dos sistemas de direito penal, mas compreende as 
demais formas de controle social e seu lugar em relação ao direito penal. 
(DELMAS-MARTY, 2004, p. 3-4). 
 Significativo se faz sustentar acerca do que se compreende por política criminal, uma 
vez que este conceito, trivialmente apreendido como políticas estatais repressivas de combate 
ao crime, tem alargado sua concepção, contemplando, outrossim, políticas tracejadas pela 
prevenção, reparação, ou até mesmo mediação, para além de políticas repressivas, assim 
como retorquindo a fenômenos que abarcam o sistema penal e as violências, para além da 
parca reação ao crime – tipificado em legislação penal. 
Isto posto, aspira-se compreender o contexto ocidental no que tange aos correntes 
movimentos político-criminais de tendências e cariz punitivistas, inseridos em um arquétipo 
contemporâneo – denominado “pós-moderno1” – notoriamente reconfigurado e díspar de um 
outrora paradigma moderno. 
                                                          
1 Conforme assevera Eduardo Bittar (2008, p. 131-137), “a expressão ‘pós-modernidade’ batiza um contexto 
sócio-histórico particular, que se funda nas bases de reflexões críticas acerca do esgotamento dos paradigmas 
instituídos e construídos pela modernidade ocidental. A expressão é polêmica e não gera unanimidades, assim 
como seu uso não somente é contestado como também se associa a diversas reações ou a concepções 
divergentes. [...] A pós-modernidade chega para se instalar definitivamente, mas a modernidade ainda não 
deixou de estar presente entre nós, e isto é fato. Suas verdades, seus preceitos, seus princípios, suas 
instituições, seus valores (impregnados do ideário burguês, capitalista e liberal), ainda permeiam grande parte 
das práticas institucionais e sociais, de odo que a simples superação imediata da modernidade é ilusão. [...] A 
pós-modernidade, na acepção que se entende cabível, é o estado reflexivo da sociedade ante suas próprias 
mazelas, capaz de gerar um revisionismo de seu modus actuandi, especialmente considerada a condição de 
superação do modelo moderno de organização da vida e da sociedade.” 
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Tais políticas ocidentais de combate ao crime, intransigentemente transfiguradas, 
influenciam sobremaneira os países latino-americanos, esses outrora colonizados e relegados 
à uma margem periférica, de industrialização e modernização tardia, com um controle social 
particularmente austero e autoritário – que se perpetua até os dias atuais – e que 
hodiernamente encontram-se com acentuadas disparidades sociais e em posição 
economicamente dependente à ordem internacional. 
Nessa conjuntura, o Brasil tem assumido, por intermédio de seus governos – 
precipuamente recentes governos democraticamente eleitos –, atores jurídico-penais2 e mídia, 
uma tenra postura punitivista e político-criminal no que se refere ao combate ao crime. 
Evidentemente, um verdadeiro contrassenso, uma vez que esse populismo punitivo, pautado 
por prismas autoritários, destoa com os princípios de uma ordem legitimamente democrática e 
que pretende se consolidar após anos de Ditadura Militar. 
Isto posto, emerge-se um novo paradigma estatal brasileiro, denominado, 
academicamente, por Estado Penal ou Estado Punitivo. Conforme Debora Pastana (2013, p. 
27), o Estado Punitivo pode ser concebido como uma “figura política que se ajusta às 
transformações econômicas, sociais e culturais já em curso nos últimos trinta anos e que 
desponta no Brasil como forma cada vez mais hegemônica de controle social”. Esta 
concepção de Estado, sob o contexto brasileiro, é proveniente da atural postura nacional de 
controle ostensivo e truculento da criminalidade que, atrelada à forças contemporâneas 
neoliberais e neoconservadoras, é responsável, por exemplo, pela indeterminação de conceitos 
como democracia e autoritarismo. 
 Por populismo punitivo compreende-se o fenômeno em que políticas penais e 
penitenciárias caracterizam-se por uma progressiva politização e emergência, tornando-se 
cada vez mais austeras e intransigentes como instrumento de combate à violência. Estas 
políticas embrutecidas não asseguram-se tão somente por meio de discursos políticos ou 
midiáticos, mas também por meio de práticas legislativas e jurídico-penais. Devido ao seu 
cariz politizado, tais políticas não pautam-se por uma racionalidade científica, mas sim por 
                                                          
2 É importante enfatizar a participação dos atores jurídico-penais neste fenômeno, uma vez que, como assevera 
Salo de Carvalho (2010, p. 59-60), “o fenômeno do grande encarceramento que marca a política criminal 
nacional não está restrito à incorporação do populismo punitivo por parte das agências legislativas, mas 
requer, para sua plena efetivação, que os atores com poder de decisão na cena processual penal entendam a 
diretriz punitivista como legítima, concretizando-a através da racionalidade jurídico-instrumental. [...] É que 
na complexa rede que conforma a abstração denominada poder punitivo, série de personagens atuam 
preliminarmente como filtros ou impulsionadores do punitivismo, muitas vezes condicionando a própria 
decisão judicial. O ato judicial, mormente a sentença penal, apenas consolida a série de inúmeras decisões 
político-criminais que são tomadas pelos operadores jurídicos ao longo da persecução penal (fase 
administrativa de investigação, processo de instrução e, posteriormente, no processo de execução penal).” 
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um discurso irracionalmente dramatizado, introduzido na opinião pública e no senso comum, 
por exemplo, por metáforas bélicas de “guerra ao crime” (SOZZO, 2009). Nesta inclinação, 
Luís Gazoto (2016, p. 288-289) assevera que: 
Denomina-se populista todo o movimento ou toda a doutrina que faz apelo 
de maneira exclusiva ao ‘povo’ ou às ‘massas’. [...] Nesse contexto, se insere 
o ‘populismo penal’, que é o emprego do populismo dentro do direito penal, 
mediante ações governamentais irracionais, puramente emotivas, de apelo 
popular, muitas vezes falaciosas, outras tantas maliciosas, as quais 
supostamente pretendem atender à consciência coletiva. A agenda populista 
emergiria não de um conjunto de crenças políticas sobre a natureza das 
pessoas e da sociedade, mas das preferências dos ‘consumidores’ políticos – 
o eleitorado. 
 No que concerne à politização e o novo populismo – uma das transmutações no 
que tange ao contemporâneo panorama de controle do crime –, David Garland (2008, p. 57-
58) alude que: 
O processo de formulação das políticas se tornou profundamente politizado e 
populista. As medidas políticas são tomadas de maneira tal que aparentam 
valorizar a vantagem política e a opinião pública, em detrimento da opinião 
de especialistas e dos resultados de pesquisas. [...] Existe, agora, uma 
corrente marcadamente populista nas políticas penais, que desqualifica as 
elites profissionais e que invoca a autoridade da ‘população’, do senso 
comum, do retorno ao básico. 
Em virtude desse reconfigurado paradigma punitivo e político-criminal brasileiro, o 
sistema prisional também desnuda-se reformulado. Com o escopo de elucidar tal 
transmutação, este trabalho investiga o Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) – inserido no 
ordenamento jurídico brasileiro mediante a Lei 10.792/2003 – e as privatizações prisionais 
brasileiras como as políticas nacionais que melhor asseguram e ilustram esse corrente 
recrudescimento político-criminal no País. 
Detém-se como escopo principal empreender a investigação da corrente postura 
político-criminal brasileira, suas características e particularidades. Por intermédio da 
privatização de presídios brasileiros e do Regime Disciplinar Diferenciado (RDD), aspira-se 
compreender a corrente racionalidade político-criminal, punitiva e prisional do Estado 
brasileiro. Outrossim, aspira-se compreender o contexto político-econômico e jurídico-penal 
ocidental contemporâneo e suas mais recentes tendências punitivistas, bem como o contexto 
latino-americano em específico – acentuando suas particularidades históricas no que se refere 
à política, economia e sociabilidade, que repercutem, por sua vez, em políticas criminais e 
posturas punitivistas –, com o escopo de assimilar os atributos das políticas brasileiras de 
combate ao crime. 
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Este trabalho, por sua vez, assegura-se relevante por revelar uma condição específica 
da hodierna racionalidade político-criminal e punitiva brasileira, vale dizer, o recrudescimento 
político-criminal nacional e o corrente Estado Punitivo brasileiro, atrelados a um contexto 
ocidental e hegemônico de austeridade punitiva, populismo autoritário e insegurança social. 
A metodologia deste trabalho recorre-se de investigações à obras e estudos críticos 
pertencentes à Criminologia e Política Criminal, Direito Penal, e Sociologia Criminal e da 
Punição. A pesquisa empreendida em obras estrangerias e nacionais torna-se relevante por 
suscitar um forte mecanismo de problematização. A investigação, essencialmente teórica, 
demanda análises da concepção hegemônica global, atrelada aos estudos nacionais que 
realizam esta problemática sob o prisma realisticamente brasileiro. Nesse sentido, o trabalho 
partirá de tais referenciais teóricos e será embasado em autores como Loïc Wacquant, David 
Garland, Zygmunt Bauman, Giorgio Agamben, Alessandro de Giorgi, Eugenio Raúl 
Zaffaroni, Vera de Andrade, Debora Pastana, Ana Claudia Cifali etc. 
 
1. PUNIÇÃO E PÓS-MODERNIDADE 
 1.1 A política criminal no Ocidente contemporâneo 
 Neste início de século, a conjuntura de significativas transformações estruturais em 
todo o globo tem acarretado notáveis e singulares modificações nas políticas estatais de cada 
país. A eclosão de um contrastante paradigma, denominado por “pós-moderno”, alvejou 
várias democracias ocidentais intransigentemente, outorgando, outrossim, mutações em suas 
respectivas políticas criminais e instrumentos punitivos. Neste sentido, Debora Pastana (2013, 
p. 30) assegura que: 
Nos últimos trinta anos transformações significativas que afetaram o perfil 
da economia mundial começaram a despontar, acarretando também 
mudanças na configuração política dos estados e nas formas de 
sociabilidade. [...] Reestruturação produtiva, liberação dos mercados, 
privatização de indústrias e serviços, desregulamentação das relações de 
trabalho, flexibilização salarial, desemprego estrutural e redução das 
políticas públicas de inclusão social são apenas algumas das características 
desse limiar neoliberal. O fato é que o mundo está cada vez mais diligente 
com a economia e menos preocupado com o social. Na esfera da 
criminalidade e dos mecanismos de controle relacionados ao desvio, o 
período também foi marcado por uma série de alterações consideradas 
retrocessos políticos para muitos estudiosos do tema. 
Da modernidade à contemporaneidade, certifica-se uma profícua reestruturação 
político-estatal em matéria social e punitiva. De um Estado que outrora possuía casas de 
11 
 
correção, casas de trabalho e insurgentes prisões – cujo escopo era punir sujeitos aspirando 
discipliná-los e reeduca-los para a ordem do trabalho –, alude-se contemporaneamente uma 
constelação de prisões que traduzem tão somente a exploração econômica do aprisionamento, 
processo independente e discrepante da reeducação do sujeito aprisionado. 
Precursores nessa reflexão, Georg Rusche e Otto Kirchheimer (2004) refutam as 
teorias de matriz liberal que asseveram que o sistema prisional, enquanto mecanismo 
punitivo, é proveniente da humanização, progresso e racionalidade dos artifícios penais frente 
às táticas de punição brutais do período pré-moderno. Para tanto, os autores certificam-se de 
que cada arquétipo econômico detém uma lógica e técnicas de punição específicas, e que, por 
consequência, cada sistema punitivo reflete, sobremaneira, a manutenção de cada estágio 
econômico. Seguindo essas reflexões é possível perceber que é a modernidade o momento 
cuja racionalidade penal aparece como medida de controle social das massas, vale dizer, nesse 
momento histórico a punição passa a combater, precipuamente, as massas depauperadas que 
migravam do campo rumo às insurgentes cidades. 
Trabalhadores expropriados do campo, que nas cidades transformavam-se em 
vagabundos, mendigos e bandidos, passam a ser alvos de uma política punitiva encarceradora, 
cujos objetivos eram explorar mão de obra e educar para o trabalho. Em um arquétipo 
econômico anterior, medieval, o sistema prisional não existe enquanto pena e, 
consequentemente, a detenção e a privação de liberdade, como mecanismo punitivo, também 
não – nesse momento uma legislação penal sanguinária punia em excesso espetacular, 
fazendo uso muitas vezes de execuções, torturas e mutilações. A partir do século XVI e sua 
correlata economia mercantilista, suplente da economia feudal, assevera-se que o declínio 
demográfico europeu, proveniente de guerras e pestes, reflete diretamente em uma escassa 
força de trabalho. 
Por conseguinte, as workhouses – casas de trabalho – emergem como instituições 
frutíferas que possuem escopo pedagógico, como forma de enfrentar a vagabundagem, a 
mendicância e o banditismo, bem como um escopo laboral e trabalhista, como forma de 
utilizar e explorar essas massas como mão-de-obra não remunerada. O encarceramento 
punitivo volta-se para as classes populares como medida também econômica, uma vez que 
11ata-las e mutilá-las revelava-se, naquele momento, contraproducente para o sistema, visto 
que posteriormente essas massas insurgentes tornar-se-iam mão-de-obra para os 
empreendimentos econômicos emergentes. O cárcere moderno, enquanto mecanismo 
punitivo, está intrinsecamente atrelado às workhouses manufatureiras. 
12 
 
Dario Melossi e Massimo Pavarini (2006) também se certificam da interdependência 
do modelo capitalista moderno, e seu motor industrial, concatenado ao sistema punitivo. 
Contudo, os autores atestam que a correlação entre punição e economia não esgota toda a 
reflexão, uma vez que as workhouses não possuíam exclusivamente o fito de utilizar essas 
massas como mão-de-obra em virtude da emergente economia mercantilista, tampouco se 
resumia ao propósito de regularizar e manter os salários baixos. A disciplina, a dominação e a 
domesticação, bem como o aprendizado da nova ordem laboral, são igualmente relevantes 
para o “assujeitamento” das massas proletárias. Para os autores, ainda que as casas de trabalho 
estivessem de fato concatenadas às estruturas sociais, bem como produzissem sujeitos como 
mão-de-obra mediante o trabalho imbricado nestas instituições, estas estavam atreladas, antes 
de tudo, à instrução da insólita disciplina que torna a massa proletária o quanto mais 
disciplinada e dócil, aptas à exploração do trabalho fabril pela disciplina e concepção 
burguesa-calvinista de vida. Por consequência, a detenção dos vagabundos e desordeiros nas 
workhouses possuía o escopo de domesticar o corpo e docilizar a alma do sujeito. 
Em virtude de todas as reconfigurações político-econômicas das atuais democracias 
ocidentais, fruto das transmutações estruturais, vale dizer, globalização, neoliberalismo, 
neoconservadorismo, reestruturação do capital, da produção e do trabalho, reestrutura-se, 
outrossim, seus respectivos controles penais. 
David Garland (2008) tem conjecturado acerca das transmutações estruturais do 
controle social contemporâneo – transmutações concatenadas em um paradigma pós-
moderno, este que “traz consigo um grupo de riscos, inseguranças e problemas relacionados 
ao controle, que tem assumido papel crucial nos contornos de nossa cambiante resposta ao 
crime” (GARLAND, 2008, p. 33-34) – que, por sua vez, é proveniente de coeficientes de 
matriz político-econômica e sociocultural3. O remanejamento das políticas criminais estatais, 
do pensamento criminológico e da conjuntura sociocultural perante à criminalidade retratam 
de forma contundente o recrudescimento verificável nesse último quartel do século XX. 
A exacerbação de sentenças penais condenatórias, o encarceramento em massa, a 
perda do monopólio estatal da repressão à violência, ocaso da reabilitação suplantada pela 
retribuição e neutralização, a comercialização da segurança e da infraestrutura de prevenção 
ao crime, as prisões privadas, o simbolismo das leis de proteção às vítimas, o populismo 
                                                          
3 O autor atesta que esta transfiguração do arquétipo do controle social ocorre tanto no que versa ao controle 
social formal quanto ao controle social informal, vale dizer, “os controles formais exercidos pelas agências 
estatais do sistema penal e os controles sociais informais, que se estribam nas atividades cotidianas e nas 
interações da sociedade civil.” Deve-se assegurar “que o campo do controle do crime envolve tanto as 
atividades oficiais de ordenamento social como as atividades de atores e agências privadas, nas práticas e 
rotinas ordinárias.” (GARLAND, 2008, p. 47-48). 
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punitivo e a politização da punição, as legislações recrudescentes tracejadas pelo ideal de lei e 
ordem, a gestão dos riscos – gerencialismo e atuarialismo. Por conseguinte, estas 
transmutações tracejam-se por uma racionalidade díspar da racionalidade penal moderna. 
Os processos modernizantes que, há tão pouco tempo, pareciam 
sedimentados neste domínio – acima de todas as tendências de longo prazo 
que apontavam para a “racionalização” e para a “civilização” – agora 
aparentam ter engatado a marcha à ré. A reaparição, na política oficial, de 
sentimentos punitivos e de gestos expressivos, que parecem estranhamente 
arcaicos e absolutamente antimodernos, tende a confundir as teorias sociais 
comuns sobre a punição e seu desenvolvimento histórico. (GARLAND, 
2008, p. 44). 
Concernente à emergência do neoliberalismo e neoconservadorismo, atesta-se o que 
Pat O’Malley (2012) denomina de Penalidade da Nova Direita – tracejada na lei e na ordem, 
disciplina estoica e punição austera, atreladas a um paternalismo estatal, típicos do 
neoconservadorismo, bem como a extirpação dos ideais de bem-estar penal, realçando a 
responsabilização individual, transportando a segurança da esfera pública à privada, assim 
como auferindo à punição um cariz gerencialista, típicas do neoliberalismo. “Falando 
claramente, a Nova Direita consiste em duas distintas e, de algum modo, concorrentes 
tendências de pensamento: uma parte neoconservadora socioautoritária e uma parte 
neoliberal de livre-mercado.” (O’MALLEY, 2012, p. 114). 
 Na práxis, neoconservadorismo e neoliberalismo são estruturas que reverberam em um 
recrudescimento da punição, todavia, cada qual a seu feitio e consoante seus próprios 
fundamentos. “Uns baseando-se no custo e na efetividade, já que prender reiteradamente é 
mais fácil do que oferecer um Estado de bem estar social que possa atender as necessidades 
da população, enquanto os outros utilizam o argumento de punição e perversidade.” (CIFALI, 
2016, p. 36). 
Nesse contemporâneo panorama punitivo, é perceptível uma nova punitividade – 
uma Punição Pós-Moderna – que prioriza visibilidades e publicizações punitivas, acentuando 
aspectos arbitrários, incapacitantes e neutralizantes, relativizando e abandonando as garantias 
individuais em virtude de interesses público-sociais, assim como sucumbindo novamente a 
razão pela emoção (PRATT, 2012). 
A correlação entre punição e economia que se assevera contemporaneamente se 
adequa às transformações estruturais que transporta consigo o ideal neoliberal. Ao não 
investimento social, escoltado pela desregulamentação econômica, corresponde um 
superinvestimento penal e hiper-regulação punitiva. As democracias inclinam-se cada vez 
mais ao intuito de minimizar seu Estado Social e maximizar seu Estado Penal, vale dizer, um 
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Estado que se revela extremamente apartado de suas incumbências ao nível social e 
financeiro, mas que, todavia, se desnuda extremamente autoritário e paternalista no que 
concerne ao controle e punição das desordens insurgentes. Para tanto, recorre-se a 
mecanismos punitivos para mitigar os empecilhos emanados de sua própria ausência social4. 
Por conseguinte, Loïc Wacquant (2001, p. 7) atesta que “a penalidade neoliberal apresenta o 
seguinte paradoxo: pretende remediar com um ‘mais Estado’ policial e penitenciário o ‘menos 
Estado’ econômico e social que é a própria causa da escalada generalizada da insegurança 
objetiva e subjetiva em todos os países.” 
Assim, a “mão invisível” do mercado do trabalho desqualificado encontra 
seu prolongamento ideológico e seu complemento institucional no “punho de 
ferro” do Estado penal, que se amplia e se desdobra de modo a jugular as 
desordens geradas pela difusão da insegurança social e pela 
desestabilização correlata das hierarquias estatutárias que configuravam a 
armadura tradicional da sociedade nacional. [...] A regulação das classes 
populares, levada adiante por aquilo que Pierre Bourdieu chama de “mão 
esquerda” do Estado – a que protege e melhora as oportunidades de vida, e é 
representada pelo direito ao trabalho, à educação, à saúde, à assistência 
social e à moradia pública –, é suplantada (nos Estados Unidos) e 
suplementada (na União Européia) pela regulação da sua “mão direita”, que 
administra a polícia, a justiça e a prisão, cada vez mais ativa e interveniente 
nas áreas subalternas do espaço social e urbano. (WACQUANT, 2007, p. 
32). 
Por conseguinte, as políticas criminais, assim como os instrumentos punitivos, 
transfiguram-se mais austeros, atrelados a elevados índices de criminalização e 
aprisionamento de sujeitos miseráveis que pouco, ou nada, podem contribuir com a insólita 
ordem econômica neoliberal. Esse Estado Punitivo, que atua por intermédio de uma postura 
incomplacente em razão dos empecilhos emanados por seu próprio absentismo social, invoca 
amplamente o recurso do encarceramento em massa, precipuamente de sujeitos das classes 
populares5. 
                                                          
4 Não sem razão, Loïc Wacquant (2007, p. 88-89) certifica-se de que “esse Estado-centauro, guiado por uma 
cabeça liberal, montada num corpo autoritário, aplica a doutrina do laissez-faire et laissez-passer a montante, 
em relação às desigualdades sociais, aos mecanismos que as geram (o livre jogo do capital, desrespeito do 
direito do trabalho e desregulamentação do emprego, retração ou remoção das proteções coletivas), mas 
mostra-se brutalmente paternalista e punitivo a jusante, quando se trata de administrar suas consequências em 
nível cotidiano.” 
5 Consoante ao levantamento de informações proferidas pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 
em junho de 2014 a população prisional brasileira correspondia a 607.731 presos em sua totalidade. Se 
comparado com o início dos anos noventa, quando a população prisional contabilizava cerca de 90.000 presos, 
assegura-se um crescimento populacional carcerário de aproximadamente 575%. Com uma estrutura para 
376.669 sujeitos encarcerados, o sistema prisional no País revelava um déficit de 231.062 vagas, bem como 
auferia ao Brasil a posição de quarto lugar no que tange à população prisional mundial, perdendo tão somente 
para os Estados Unidos, China e Rússia. O que é passível de se contemplar, no Brasil, é uma população 
carcerária que se expandiu à níveis colossais desde a sua redemocratização. Levantamento Nacional de 
Informações Penitenciárias. Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN). 2014. Disponível em: 
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Ao Estado neoliberal mínimo no campo social e da cidadania, passa a 
corresponder um Estado máximo, onipresente e espetacular, no campo penal. 
[...] Os déficits de dívida social e cidadania são ampla e verticalmente 
compensados com excessos de criminalização; os déficits de terra, moradias, 
educação, estradas, ruas, empregos, escolas, creches e hospitais, com a 
multiplicação de prisões; a instrumentalidade da Constituição, das leis e dos 
direitos sociais com o simbolismo da lei penal; a potencialização da 
cidadania com a vulnerabilidade à criminalização. [...] O Estado, 
impossibilitado de oferecer soluções instrumentais e democráticas para a 
conflitividade crescente gerada pelas condições excludentes do poder 
econômico globalizado e agravada por sua própria ausência, produz um 
espetáculo continuado de soluções simbólicas, sendo um dos meios 
preferidos do Estado-espetáculo a produção de leis que prometem mais 
direitos e mais soluções, notadamente penais, para solucionar o gigante da 
criminalidade que ele próprio cria. (ANDRADE, 2012, p. 247-248). 
O que correntemente se apura é uma massa de trabalhadores expulsa do processo de 
produção, uma vez que se desvela excessiva e inútil, bem como submetida ao controle 
punitivo, e não mais ao controle disciplinar. O encarceramento em massa dessa excessiva 
força de trabalho supérflua, vítima do desemprego estrutural corrente, transmuta, por 
consequência, seu posicionamento no transcurso da punição. Reconfigurados no processo 
produtivo, assim como no processo punitivo. 
Na modernidade impossível seria a dissociação entre capital e trabalho, dado que 
tanto a massa trabalhadora quanto o industrial dependiam da lógica produtiva fordista. Em 
uma única máxima, o trabalho era um pilar de sustentação da modernidade. “Usada para 
construir a identidade do homem moderno, ele surgiu como resultado da consolidação da 
Revolução Industrial e resistiu por séculos.” (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 141).  
Contudo, na contemporaneidade o trabalho já não é capaz de assegurar-se como um 
pilar sólido de sustentação face inúmeras outras formas de acumulação fictícias. Por outra 
lado, é a capacidade de consumir que dá sentido à existência do sujeito e, mesmo, constrói sua 
identidade e status atualmente. “O consumismo se preparou para adquirir maior importância 
em relação à produção e para tornar-se, na modernidade tardia, a grande alternativa ao próprio 
trabalho” (BAUMAN; BORDONI, 2016, p. 144). Em consequência, com o declínio do 
trabalho enquanto ideal, o cárcere também já não possui o intento de reeducar os sujeitos para 
a ordem laborativa, menos ainda é capaz de reintegrar os sujeitos para a tenra ordem 
consumerista. Portanto, os métodos punitivos transmutam-se em mecanismos para lidar com 
sujeitos descartáveis da nova ordem econômica, vale dizer, os sujeitos inúteis e totalmente à 
                                                                                                                                                                                     
<http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/documentos/relatorio-depen-versao-web.pdf.>. Acesso 
em: 01 de junho de 2017. 
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margem do consumo. O cárcere, por sua vez, vislumbra-se como depósito de rejeitos 
humanos em virtude da inutilidade que ofertam à ordem econômica corrente. 
Bauman atesta que, diametralmente oposto ao arquétipo moderno que utilizava os 
sujeitos como mão-de-obra em virtude da emergente economia capitalista, no atual arquétipo 
econômico neoliberal, “as fábricas de imobilidade” despontam como lugares de pura 
contenção de desviantes. As prisões não são mais projetadas como “fábrica de disciplina ou 
do trabalho disciplinado”, mas como “fábrica de exclusão de pessoas habituadas à sua 
condição de excluídas”, não importando o que façam nesses locais, desde que permaneçam 
ali, imóveis (BAUMAN, 1999, p. 121). A prisão, que desde a modernidade possui atributos 
instrumentais e simbólicos concernentes a sua correlação com as estruturas político-
econômicas, atualmente projeta-se como instituição que detém o poder de imobilizar massa 
carcerária e ao mesmo tempo lucrar economicamente com tal confinamento, agora apenas 
neutralizador. 
Nessas condições, o confinamento não é nem escola para o emprego nem um 
método alternativo compulsório de aumentar as fileiras da mão de obra 
produtiva quando falham os métodos “voluntários” comuns e preferidos para 
levar à órbita industrial aquelas categorias particularmente rebeldes e 
relutantes de “homens livres”. Nas atuais circunstâncias, o confinamento é 
antes uma alternativa ao emprego, uma maneira de utilizar ou neutralizar 
uma parcela considerável da população que não é necessária à produção e 
para qual não há trabalho “ao qual se reintegrar”. [...] Em outras palavras, o 
que se faz necessário são novas condições que favoreceriam hábitos e 
atitudes diametralmente opostos àqueles que a ética do trabalho professava e 
que eram promovidos pelas instituições panópticas encarregadas de 
implementar essa ética. Os trabalhadores devem desaprender a dedicação ao 
trabalho duramente adquirida e o apego emocional duramente conquistado 
ao local de trabalho, assim como o envolvimento pessoal no conforto desse 
ambiente. (BAUMAN, 1999, p. 119-120). 
 Como assevera Alessandro de Giorgi (2006, p. 96), os sujeitos miseráveis, vale dizer, 
o excesso de mão-de-obra proveniente da reestruturação capitalista pós-fordista, são 
administrados não mais pelos instrumentos de regulação social, mas pelos instrumentos de 
repressão penal. Nessa assimilação, Bauman (2009, p. 24-25) assegura que: 
Assim como aqueles que são excluídos do trabalho, os criminosos (ou seja, 
os que estão destinados à prisão, já estão presos, vigiados pela polícia ou 
simplesmente fichados) deixaram de ser vistos como excluídos 
provisoriamente da normalidade da vida social. Não são mais encarados 
como pessoas que seriam ‘reeducadas’, ‘reabilitadas’ e ‘restituídas à 
comunidade’ na primeira ocasião, mas vêem-se definitivamente afastadas 
para as margens, inaptas para serem ‘socialmente recicladas’: indivíduos que 
precisam ser impedidos de criar problemas e mantidos a distância da 
comunidade respeitosa das leis. 
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A política primordial é gerenciar, controlar e eliminar as massas depauperadas 
mediante medidas penais autoritárias de segregação, exclusão e encarceramento, concatenadas 
e justificadas em virtude da tenra ordem neoliberal. Para Giorgi (2006, p. 27-28): 
Zero Tolerance e as práticas de discurso que a acompanharam já se situam 
num contexto radicalmente mudado, marcado pela crise e pelo progressivo 
abandono do grande projeto disciplinar da modernidade capitalista. Aqui, as 
tecnologias do disciplinamento não são mais um instrumento eficaz de 
controle e governo da dissipação e do desperdício da força de trabalho 
(talvez porque dissipação e desperdício não existam mais). [...] Trata-se, 
pois, de neutralizar a “periculosidade” das classes perigosas através de 
técnicas de prevenção do risco, que se articulam principalmente sob as 
formas de vigilância, segregação urbana e contenção carcerária. 
No que versa às transformações em domínio jurídico-penal dogmático, Luiz Flávio 
Gomes e Alice Bianchini (2002) asseguram um emergente Direito Penal da Era da 
Globalização, pormenorizado por sete prismas, tais como a hipertrofia irracional – tipificação 
e criminalização de condutas cada vez maior; instrumentalização distorcionante – apropriação 
penal política e midiática; inoperatividade, seletividade e simbolismo; antecipação da tutela 
penal – prevencionismo penal mediante crimes de perigo abstrato; descodificação; 
desformalização e funcionalização penal – extirpação de garantias penais decorrentes de um 
pragmatismo eficientista; assim como prisionização – encarceramento em massa e explosão 
carcerária. 
Outrossim, assegura-se as investidas de construção e legitimação de discursos e 
teorias político-criminais detentoras de um cariz austero e um tanto quanto autoritário. Nesse 
sentido, à título exemplificativo, merecem consideração as prelações de um Direito Penal do 
Inimigo, Direito Penal de Velocidades e uma Política Criminal Atuarial. 
Concernente ao Direito Penal do Inimigo (JAKOBS, 2012), cabe atestar as 
considerações e tentativas legitimadoras do jurista alemão Günther Jakobs. Investidas estas 
que asseguram haver indivíduos na ordem social que, ao cometerem determinadas espécies de 
crimes reiteradamente – terrorismo, crime organizado, crimes sexuais –, desviando-se do 
ordenamento jurídico e do dever de respeitar a norma e seu cumprimento, não poderiam mais 
ser considerados sujeitos de direito. Por consequência, não mais possuiriam o cariz de pessoa, 
não aplicando-lhes o direito penal tradicional, mas outros dispositivos jurídico-penais, o 
direito penal do inimigo. Neste, as garantias penais e processuais penais são mitigadas, não 
assegurando ao indivíduo o processo penal, mas tão somente a guerra. 
No que tange ao Direito Penal de Velocidades (SILVA SÁNCHEZ, 2013), cabe 
certificar as sutilezas arbitrárias deste raciocínio político-criminal formulado pelo jurista 
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espanhol Jesus-María Silva Sánchez. Ao intentar asseverar, assim como legitimar, uma 
expansão do direito penal – notadamente pautada pela hipertrofia e inflação, supostamente 
necessária, de novos tipos penais –, em virtude do corrente panorama mundial de 
globalização, bem como a impossibilidade de superação desse mesmo panorama, impossível 
seria também vivenciar um direito penal mínimo que, para o autor, nunca existiu. Por 
consequência, o jurista constrói um arcabouço penal onde haveria velocidades para o direito 
penal. Para a primeira velocidade, confiável a determinados crimes, aplicar-se-ia o direito 
penal clássico – aprisionamento e garantias asseguradas; para a segunda velocidade, confiável 
precipuamente aos vigentes crimes da sociedade contemporânea globalizada, aplicar-se-ia um 
direito penal com garantias relativizadas, mas renunciando à pena de prisão em razão de 
outras penas; por sua vez, à terceira velocidade corresponderia o direito penal do inimigo, 
vale dizer, aplicação da pena de prisão, bem como relativização e negação das garantias. 
Ora, ao assegurar a existência de diversos “direitos penais”, o autor atesta uma 
divergência de tratamento, e, consequentemente, um juízo de valoração e seletividade sobre 
aqueles aos quais caberia aplicar penas de prisão ou penas pecuniárias e restritivas de direitos, 
assim como assegurar ou não garantias penais e processuais penais. A sutileza da 
arbitrariedade e autoritarismo presente nas prelações do autor é imperceptível em virtude de 
considerável celebração do campo jurídico que certifica-se de que essa teoria é o que há de 
mais requintado em matéria jurídico-penal6. 
No que concerne à Política Criminal Atuarial, assegura-se a insurgência de políticas 
criminais pautadas pela lógica atuarial no procedimento punitivo de grupos sociais detentores 
de atributos perigosos e risco elevado. Por conseguinte, gerencia-se grupos – notadamente os 
marginalizados e considerados inúteis à ordem capitalista –, e não mais sujeitos individuais, 
mediante, por exemplo, a incapacitação arbitrária e neutralização. Não se aspira coibir 
individualmente a criminalidade, mas detectar, classificar e gerenciar grupos sociais 
malquistos. Essa política recorre à cálculos e probabilidades, estatísticas e análises 
multifatoriais criminais pautadas na gestão do risco, gerencialismo penal e 
administrativização punitiva, promovidos pelo princípio da eficiência em coibir a 
criminalidade (DIETER, 2013). 
                                                          
6 Neste sentido, Vera de Andrade, ácida e metaforicamente, assevera que “o Papai Noel sistema penal também 
está nu: uma nudez que desvenda, hoje sem fantasias legitimadoras, suas múltiplas colonizações. As fantasias, 
entretanto, ainda que desnudadas em sua ingenuidade infantil, não apenas sobrevivem, mas se recriam em 
novas fantasias estilizadas às exigências da maturidade: se o Papai Noel não pode mais distribuir 
igualitariamente os presente prometidos a todos, pois nem todos são igualmente merecedores, é preciso recriar 
‘Papais Noéis’ em diferentes velocidades, a duas, talvez três velocidades, para que assim ele(s) alcance(m) o 
verdadeiro dom da ubiquidade justa: a onipresença necessária para dar a cada um de acordo com o seu 
merecimento.” (ANDRADE, 2012, p. 176). 
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Ora, por todos esses incomplacentes mecanismos punitivos, díspares dos que 
tracejaram a racionalidade penal moderna, é indiscutível o desprezo aos princípios 
democráticos em razão aos novos valores do mercado mundial, capitalista e globalizado. 
 Por todos esses instrumentos autoritários e nada eficazes de coibir a violência e a 
criminalidade, desnuda-se a apropriação midiática deste empecilho. A mídia tem se 
encarregado de incutir, no seio da sociedade, as prelações de que nenhuma política criminal 
será eficaz até que se extirpe por completo todo e qualquer inimigo da ordem social. O 
discurso midiático sensacionalista não informa, mas dramatiza, seletivamente, acontecimentos 
violentos, contribuindo com a inserção no imaginário social da existência de um panorama 
social desorganizado e alarmista. 
 A mídia utiliza para chocar, o que se atesta é um maior recrudescimento punitivo e 
político-criminal provenientes de uma sociedade amedrontada, insegura, bem como de uma 
opinião pública viciada por intermédio deste discurso midiático-punitivo. Isto posto, a mídia 
tem efetivamente retirado o discurso acadêmico e especialista do ínterim político-criminal-
punitivo e, por consequência, se auto eleita a legítima detentora do saber criminal, por 
intermédio de seus meios hipócritas de representação midiática no que concerne à violência. 
O Poder Legislativo, por sua vez, tracejado pelo populismo penal contemporâneo que 
instrumentaliza as manifestações e emoções alarmistas de medo e insegurança social, 
apropria-se das mesmas e as emprega em suas campanhas para lograrem êxito na corrida 
eleitoral. Posteriormente, o mesmo Poder Legislativo cataloga suas propostas e políticas de 
combate à violência e criminalidade com alicerce na mesma opinião pública viciada pelo 
discurso midiático, tornando as políticas criminais paulatinamente mais austeras (GAZOTO, 
2016, p. 276). O crime transmutou-se em um instrumental estratégico para fins e apanágios 
eleitoreiros e governamentais. O recrudescimento político-criminal torna-se a engrenagem 
primeva dos políticos e governantes. Nesta acepção, Bauman (2000, p. 21-59) assevera que:  
Faz mais de uma década que a promessa de ser duro com o crime e mandar 
mais criminosos para a morte figura no topo das agendas eleitorais, 
independente da coloração política do candidato. [...] Hoje, o crime já não é 
estigmatizado e condenado como uma ruptura da norma, mas como ameaça 
à segurança. [...] Podemos perceber uma tendência geral de ‘deslocar todas 
as questões públicas para a área do direito penal’, uma tendência a 
criminalizar os problemas sociais e particularmente aqueles que 
consideramos – ou que podem ser construídos como – capazes de afetar a 
segurança da pessoa, do corpo ou da propriedade. Reformular as 
irremediáveis preocupações com a segurança individual, plasmando-as em 
ânsia de combate ao crime efetivo ou potencial e, assim, de defesa da 




Em virtude de todas essas transmutações político-criminais e punitivas, atreladas ao 
populismo penal e políticas governamentais de combate ao crime, acentua-se a emergência de 
um Estado de Exceção (AGAMBEN, 2004), reputado como um novo arquétipo 
governamental na política hodierna. O controle penal, as políticas de combate ao crime e os 
instrumentos punitivos das correntes democracias ocidentais, por exemplo, expandem-se 
truculentamente, indeterminando as fronteiras entre democracia e autoritarismo. Por 
conseguinte, emerge-se tal Estado de Exceção, que torna corrente e natural o que deveria ser 
apontado como uma medida excepcional, bem como transformando medidas provisórias em 
práticas governamentais. Para Giorgio Agamben, nesse modelo de Estado os ordenamentos 
jurídicos e o próprio direito estão suspensos em virtude da própria violência governamental, 
tracejada pela exceção e emergência, tornadas, agora, a permanência. 
 
 1.2 A política criminal na América Latina 
 Por sua vez, concernente ao controle penal na América Latina, assegura-se a 
incorporação das atuais posturas político-criminais ocidentais autoritárias, mas que, todavia, 
acentuam-se violentamente em solos latino-americanos, uma vez serem países outrora 
colonizados e relegados à uma margem periférica, de industrialização e modernização tardia, 
com um controle social particularmente austero e autoritário – que se perpetua até os dias 
atuais – e que contemporaneamente encontram-se com acentuadas disparidades sociais e em 
posição economicamente dependente à ordem internacional. 
Na América Latina, a preocupação com a violência criminal também se 
tornou uma obsessão coletiva e toma proporções que, de tão graves, 
lembram os tempos sombrios das ditaduras militares, quando a doutrina de 
segurança nacional legitimava a tortura e todas as demais formas de violação 
dos direitos humanos, em nome da razão de estado. Hoje, é no altar da 
ideologia da segurança pública que se tornam facilmente sacrificáveis a 
democracia e os direitos humanos. (ARGÜELLO, 2012, p. 207). 
Consideradas algumas especificidades nacionais, o transcurso que acarretou o fim 
dos regimes autoritários latino-americanos, entre os anos 70 e 80, não suscitou rupturas 
significativas, mas tão somente um esgotamento das ditaduras, sendo o aludido processo 
assegurado por razões internas à política, vale dizer, um transcurso democrático capitaneado 
pelas elites dominantes retratadas pelas autoridades militares (AZEVEDO, 2010, p. 178). No 
continente, o sistema penal emerge transportando uma constelação de empecilhos e 
contrassensos em razão dos contratempos estruturais que a própria história latino-americana 
detém. Neste sentido, Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo (2010, p. 179-180) argumenta que: 
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Em termos gerais, a principal constatação a respeito da situação da justiça 
penal no continente latino-americano, no contexto da transição democrática, 
é de uma grande defasagem entre o plano do formal e do real no tocante aos 
princípios, entre o dever ser e o ser. Quanto à acessibilidade, há 
desinformação sobre leis e procedimentos, bem como sobre meios para 
buscar os direitos. Também há a perda da confiança em razão da imagem 
negativa do Judiciário criada pela corrupção, morosidade e ineficiência. 
Quanto à independência judicial, as decisões judiciais estão em muitos casos 
sujeitos a pressões externas (período para exercício da função, remuneração 
variável e precária, ameaças de morte, destituição de cargos) e internas 
(instâncias superiores). A imparcialidade e equidade do juiz são atingidas 
por pressões, ameaças e corrupção; suspensão de garantias processuais; 
expressões vagas nos códigos que favorecem a arbitrariedade; indefinição do 
momento exato do início do processo; deficiências dos sistemas de defesa. 
Quanto à transparência, constatam-se deficiências na fiscalização e na 
informação sobre as atividades, bem como a inexistência de controle 
externo. 
Mais cauteloso, Manuel Iturralde (2012) assegura que as instituições penais na 
América Latina tendem a ser mais austeras em virtude das desigualdades presentes, em 
comparação com países centrais, mais igualitários e detentores de políticas socialmente mais 
inclusivas. A desigualdade e exclusão econômico-social são empecilhos históricos e de longa 
duração no continente, atrelados à desordem social, economias fragilizadas e violência, em 
suas mais diversas representações, que demarcam e singularizam a região. 
Os países latino-americanos, que historicamente foram desiguais e 
excludentes, também apresentam formas de governo e instituições penais 
autoritárias e fortemente punitivas. Embora não se possa afirmar, 
superficialmente, que esses traços sejam o resultado da implantação do 
neoliberalismo – pois decorrem de trajetórias históricas e mudanças sociais, 
econômicas, políticas e culturais que vêm de muito tempo atrás –, este (o 
neoliberalismo) parece ser um fator que contribuiu para continuar, e 
inclusive intensificar, essa tendência. (ITURRALDE, 2012, p. 177). 
 Embora esteja incutida nas legislações penais latino-americanas, a razão penal 
moderna de ressocialização, por intermédio do sistema penal, perdeu seu vigor em virtude das 
punições estoicas que intentam garantir a ordem e o eficiente funcionamento econômico-
mercadológico. A responsabilidade individual emerge como uma singular racionalidade que 
aufere poder ao aparato repressivo, instrumento de confronto da violência criminal e 
desordens sociais (ITURRALDE, 2002, p. 187). 
 Contra aqueles que argumentam que as permanências autoritárias no continente latino-
americano são provenientes exclusivamente de seu histórico político, econômico, social e 
cultural, relegando os fatores e transformações estruturais do corrente panorama ocidental, 
Iturralde (2002, p. 190) certifica-se de que: 
22 
 
As características dos campos penais latino-americanos não são o simples 
resultado das decisões e políticas que governos elitistas e autoritários 
adotaram através da história para controlar uma população indisciplinada e 
inclinada a delinquir. São antes o resultado de fatores e processo sociais, 
econômicos e culturais mais amplos e complexos, que, ademais, se vinculam 
às transformações que se produzem em outros espaços sociais. 
Contudo, é importante resguardar os traços que caracterizam as sociedades e políticas 
latino-americanas. De fato, o histórico singular vivenciado por esses países tem corroborado 
para as suas transformações punitivas e político-criminais. A título exemplificativo, assegura-
se o Estado de bem-estar social incorporado pelos países de primeiro mundo que contribuiu, 
outrora, com os ideais de tratamento conquistados por intermédio do sistema penal e 
prisional. Na América Latina, esse ideal esteve “anos luz” de se concretizar na práxis. Como 
alude Wacquant (2001, p. 11), as prisões brasileiras, por exemplo, mais se parecem com 
“campos de concentração para pobres, ou com empresas públicas de depósito industrial dos 
dejetos sociais, do que com instituições judiciárias servindo para alguma função penalógica – 
dissuasão, neutralização ou reinserção.” 
Por conseguinte, em grande parcela dos países latino-americanos, após o retorno ao 
regime político democrático em razão das ditaduras civil-militares vivenciadas, o poder 
arbitrário do Estado ainda conserva-se exposto. As permanências autoritárias não foram 
diluídas por intermédio das transformações políticas, todavia, persistem em tracejar os 
aparelhos estatais de controle da violência e do crime, acarretando em um não-Estado de 
direito na América Latina (PINHEIIRO, 2000, p. 11). 
Esses campos “negativos” – que coexistem com os campos “positivos” 
indicados –, estão marcados pelos elementos dos legados históricos e aqueles 
dos períodos autoritários recentes, da sobrevivência de um “autoritarismo 
socialmente implantado” que o fim do regime de exceção não elimina, dos 
efeitos de períodos prolongados de concentração da renda e de desigualdade 
social e racial, dos preconceitos, dos microdespotismos. A saber esses 
campos “negativos”, que igualmente interagem e se sustentam entre si, são a 
sociedade incivil, a sociedade política pouco submetida ao controle das não-
elites e com baixo prestígio; um não-Estado de Direito para a maioria 
avassaladora das não-elites, conjugado com um não-acesso à justiça; um 
aparelho de Estado não-responsabilizável, frequentemente assolado pela 
corrupção e infiltrado pelo crime organizado; uma sociedade econômica 
desrespeitadora da regulamentação e igualmente marcada pela corrupção e 
pelas ilegalidades. (PINHEIRO, 2000, p. 12). 
 É imprescindível resvalar acerca da tradição dos governos latino-americanos de 
esquerda que têm demonstrado o desejo de se sobreporem ao passado de regimes autoritários 
e conservadores que assolaram o continente. Ainda que abalizados como de esquerda, os 
países latino-americanos têm se dispersado deste anseio no que versa ao controle do crime, 
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vale dizer, têm estabelecido políticas criminais que flexibilizam os direitos e garantias e que 
determinam um recrudescimento punitivo, tendo como prisma para tanto não somente seu 
cariz estrutural e historicamente autoritário, mas também as estruturas neoliberais e 
neoconservadoras, bem como um populismo penal que atua mediante a opinião pública 
viciada pelo discurso midiático. Como exemplo, pode-se assegurar o governo brasileiro de 
Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011). De acordo com Cifali (2016, p. 303-305): 
Utilizando o mesmo discurso de combate à criminalidade através da política 
criminal, olvidando-se do caráter seletivo do sistema penal, a esquerda 
brasileira seguiu pautando-se pelo paradigma da defesa social e investindo 
no recrudescimento penal advindo dos setores neoliberais e conservadores da 
direita norte americana, sendo a perspectiva penalizadora a principal forma 
de intervenção nos conflitos presentes no espaço social. [...] Verifica-se, 
assim, que a tendência de endurecimento penal não é um fator que atinge 
apenas a direita do espectro político, mas também os partidos de esquerda, 
ainda que a criminalização e o endurecimento das penas recaiam sobre temas 
diversos, não somente aqueles relativos à criminalidade urbana violenta e à 
guerra às drogas. 
 Neste sentido, eis que emerge, nas sociedades latino-americanas, aquilo que Eugenio 
Raúl Zaffaroni (2007) denomina de “autoritarismo cool”, discrepante dos autoritarismos 
manifestos, uma vez que não são assumidos publicamente, mas são, todavia, produzidos 
naturalmente e detentores de um cariz sutil. 
Este novo autoritarismo, que nada tem a ver com o velho ou o de 
entreguerras, se propaga a partir de um aparato publicitário que se move por 
si mesmo, que ganhou autonomia e se tornou autista, impondo uma 
propaganda puramente emocional que proíbe denunciar e que, ademais – e 
fundamentalmente –, só pode ser caracterizado pela expressão que esses 
mesmos meios difundem e que indica, entre os mais jovens, o superficial, o 
que está na moda e se usa displicentemente: é cool. É cool porque não é 
assumido como uma convicção profunda, mas sim como uma moda, à qual é 
preciso aderir para não ser estigmatizado como antiquado ou fora de lugar 
e para não perder espaço publicitário. (ZAFFARONI, 2007, p. 69). 
Na ordem latino-americana, a exclusão social, por exemplo, não é mitigada pela 
repressão direta, mas é neutralizada, tornando ainda mais caótico as suas intrínsecas 
contradições históricas. Por sua vez, o discurso autoritário norte-americano é o mesmo latino-
americano, contudo, suas finalidades e funções são extremamente discrepantes, uma vez que, 
se nos Estado Unidos o poder repressivo é utilizado para empregar capital e pessoas, na 
América Latina o sistema penal não proporciona empregos, mas, muito pelo contrário, 
controla, violentamente, os excluídos do emprego (ZAFFARONI, 2007, p. 73). 
Por seu turno, todas estas idiossincrasias concebem um “sistema penal subterrâneo” na 
América Latina – discrepante de um “sistema penal aparente” – que atua mediante uma 
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política criminal não positivada ou minimamente formalizada, mas ao arbítrio daqueles que 
detêm o poder. Para Lola Aniyar de Castro (2005, p. 128-129): 
O sistema subterrâneo opera nos diferentes níveis do sistema social. Isto é, 
tanto nos mecanismos de controle formal como nos de controle informal. E 
aparece tanto nos conteúdos como nos não-conteúdos do controle social, 
especialmente do formal. [...] Enquanto o sistema penal aparente formula 
expressamente o que é “mau” nos códigos através das incriminações, o 
sistema penal subterrâneo é o que decretará o que é “bom”. E, 
consequentemente, quem são os “bons” do sistema social. Assim, 
encontramos uma não-criminalização de condutas de grave dano e custo 
social, características do papel das classes hegemônicas no sistema global. 
[...] No sistema penal subterrâneo há uma criminalização, de facto, das 
dissidências ideológicas, operada pelos serviços de inteligência policial, que 
operam com uma certa discricionariedade, variável de acordo com os 
diferentes regimes, e com uma autoridade sustentadas na impunidade de 
fato. 
 Isto posto, assevera-se a ilegitimidade dos sistemas de justiça criminal latino-
americanos que, em decorrência de seus próprios pormenores intrínsecos, consubstanciam 
mecanismos punitivos que atuam para além da legalidade jurídico-penal, mitigando direitos 
humanos fundamentais, bem como garantias processuais penais. 
 
 1.3 A política criminal no Estado brasileiro 
No que versa ao Brasil, em específico, ainda que seja temerário assegurar com toda a 
certeza que a violência criminal nacional expandiu-se após a redemocratização, em virtude 
daquilo que se denomina por cifra oculta7, pode-se assegurar que a violência reconfigurou-se, 
transformando seus aspectos e expressões (WIEVIORKA, 1997). Contudo, verdadeiramente é 
que esta concepção da violência, especificamente a violência criminal, pode ser considerada 
como um dos fatores que tem ensejado o recrudescimento das políticas criminais. 
Ana Claudia Cifali (2016), ao preceituar acerca do controle penal dos países 
ocidentais, assegura que o Brasil acompanha esta tendência punitivista e de recrudescimento 
político-criminal. No País não há uma democratização concretizada, todavia, há reflexos da 
hierarquização e desigualdades das mais singulares, provenientes das relações clientelistas, 
patrimonialistas e corporativistas, acarretando em uma política que indetermina as fronteiras 
entre público e privado, assim como sucumbindo o poder público em razão dos privilégios 
                                                          
7 Por cifra oculta atesta-se a criminalidade que não se encontra quantificada nas estatísticas oficiais criminais, 
vale dizer, compreende-se a criminalidade oculta, crimes cometidos na ordem social mas que, por razões 
diversas – mas acentuadamente por razões de seletividade institucional do sistema penal –, não estão inscritos 
nos registros e índices oficiais. Em virtude deste fenômeno, torna-se árduo assegurar um verídico e genuíno 
aumento ou diminuição da violência criminal. 
25 
 
eleitoreiros privativos. “A legalidade não representa, necessariamente, garantia de obediência 
e cumprimento, da mesma forma, garantias formais não garantem efetividade material.” 
(CIFALI, 2016, p. 73). Neste sentido, a autora arremata que: 
O Brasil, além de acompanhar o fenômeno global de racionalidade punitiva, 
é marcado por um processo de redemocratização inacabado, bem como 
possui profundas cicatrizes históricas de uma sociedade hierarquizada, 
baseada em relações de clientelismo e patrimonialismo. Por vezes, a política 
criminal brasileira parece guiada por interesses privados e eleitoreiros, os 
quais tendem a se sobrepor à genuína vontade de resolver os problemas de 
ordem pública. Assim, vemos o desenvolvimento e a implementação de 
políticas criminais de emergência, editadas de acordo com as conjunturas, 
marcadas por tensões, conflitos e lutas políticas, o que dificulta um profundo 
debate público e político em torno das questões econômicas, culturais e 
sociais que perpassam o fenômeno criminal. (CIFALI, 2016, p. 9). 
Sob a mesma razão, Azevedo (2010, p. 216) assevera que: 
Em uma sociedade hierárquica e desigual como a brasileira, em que as 
relações sociais são muitas vezes pautadas não pelo princípio da igualdade, 
mas por relações de clientelismo e compadrio, o criminoso é visto sempre 
como o ‘outro’, aquele que não está ao abrigo da lei e do direito, e deve ser 
submetido ao arbítrio e à violência que a própria sociedade exige dos agentes 
do sistema. 
As políticas criminais no Brasil pós-redemocratização tracejam-se por criminalizações 
provenientes de fatores múltiplos, tanto das reações emanadas da opinião pública, quanto de 
políticos, aparelhos de segurança pública, bem como reivindicações de movimentos sociais 
hodiernos que almejam tutelar e concretizar seus direitos por intermédio do sistema penal 
(CAMPOS, 2010, p. 204). 
O excesso caracteriza esta legislação. Tanto na ampliação das ofensas e dos 
danos tipificados como crimes, bem como representam um conglomerado de 
crenças, desejos e sentimentos de muitas das respostas contemporâneas ao 
crime que clamam por: rapidez, hiperatividade, urgência, certeza, 
gratificação imediata. [...] Em relação a estas normas, sugeri que, tanto 
parlamentares de direita e esquerda e a sociedade civil reivindicam a 
resolução penal pra determinados conflitos societais na “busca” de efetivar e 
garantir direitos, sobretudo a setores descriminados historicamente em nosso 
país. (CAMPOS, 2010, p. 210-211). 
 É importante ressaltar que variados movimentos sociais de esquerda têm atribuído ao 
sistema penal a responsabilidade de tutela e concretização de direitos, o que revela, por sua 
vez, um escancarado contrassenso. O sistema penal, violador de direitos humanos por 
natureza, jamais poderia ser tracejado como instrumento de proteção destes mesmos direitos 
humanos. Se a redução da violência se demonstra quase impossível por vias penais, a tutela, 
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garantia e efetivação de direitos mediante instrumentos penais desnuda-se ainda mais 
ambivalente. Neste sentido, Vera de Andrade (2012, p. 175) certifica-se de que: 
É este fundamentalismo punitivo, de matriz maniqueísta moralista, que faz 
mimetizar paradoxalmente ‘direita’ e ‘esquerda’ punitivas: o gigante 
punitivo é socialmente sustentado não apenas por setores politicamente 
conservadores, mas por setores progressistas, uma vez que todos parecem 
crescentemente seduzidos pelas promessas ilusionistas de combate à 
violência, segurança e proteção de direitos ofertadas no crescente mercado 
do sistema penal. 
 Outrossim, proeminente se faz preceituar acerca da “esquerda punitiva”. Expressão 
cunhada por Maria Lúcia Karam (1996), a esquerda punitiva traceja-se pelo propósito da 
esquerda em expandir a punição do sistema penal, repreendendo condutas tradicionalmente e 
contra-hegemonicamente alheias à intervenção jurídico-penal. Emanada por intermédio de 
movimentos sociais progressistas, a esquerda punitiva tem emergido, no País, por meio do 
movimento feminista que, a partir dos anos 70, incluiu em sua agenda política a 
criminalização de condutas violentas contra a mulher; fenômeno que logo expandiu-se ao 
movimento ecológico, que reivindicava a criminalização de condutas que atentavam contra o 
meio-ambiente. Todavia, a autora atesta que: 
O equivocado discurso sobre a criminalidade, encerrando a entusiasmada 
crença no sistema penal e as reivindicações repressoras, na linha deste 
pragmatismo político-eleitoral, sem princípios e sem ideais, favorecedor da 
ampliação do poder punitivo do Estado, hoje faz de amplos setores da 
esquerda uma reacionária massa de manobra da ‘direita penal’ e do sistema 
de dominação vigente, parecendo dar suporte aos que enganadoramente 
sustentam que a contraposição entre direita e esquerda teria perdido sua 
razão de ser. [...] Este caminho transformador não pode ser trilhado com a 
reprodução dos mecanismos excludentes característicos das sociedades que 
se quer transformar. Não há como alcançar sociedades mais generosas e 
solidárias, utilizando-se dos mesmos métodos que se quer superar. 
(KARAM, 1996, p. 91). 
 Por esta lógica, Andressa Bazo certifica-se de que alguns movimentos de esquerda 
atrelaram-se aos hipócritas desejos de expansão do poder punitivo e recrudescimento político-
criminal por intermédio da tipificação de condutas e aumento de penas. Todavia, não atentam-
se para o fato da seletividade – intrínseca – do sistema penal, que reproduz desigualdade 
social, marginalização de classes baixas e perpetuação do poder político-econômico de classes 
abastadas. Por conseguinte, caem na estratégia punitiva de preservação da seletividade do 
sistema, acarretando com que se contradizem em suas premissas ideológicas (BAZO, 2016). 
A autora arremata que: 
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Enquanto o movimento feminista se esquece de que lutou contra a 
discriminação de gênero perpetuada pelo mesmo aparelho que agora 
demanda em seu favor, o movimento LGBT ignora o fato de que o Direito 
Penal não está apto a promover a afirmação da igualdade das minorias. 
(BAZO, 2016, p. 86). 
Por seu turno, a compostura estatal concentrada acentuadamente no crime, 
embrutecendo suas respostas sem se preocupar com suas causas, é ineficaz e inútil no que 
tange à mitigação do corrente problema da violência. “O endurecimento da legislação não 
leva a uma redução da violência e criminalidade, senão contribui para tornar o sistema 
punitivo – penitenciário – ainda mais caótico, mais violador de direitos humanos, e mais 
incentivador de violência.” (MADEIRA, 2009, p. 20). 
 Como exemplo de recrudescimento político-criminal brasileiro, pode-se assegurar a 
Lei 8.072 de 1990, conhecida como Lei dos Crimes Hediondos, promulgada como resposta 
aos anseios e medos populares devido a cobertura midiática de crimes violentos despontados 
a partir da década de 80, tracejando-se como a expressão de sentimentos populares e punitivos 
que demandam maior repressão. Em princípio, muitos foram os delitos incluídos nesta 
legislação, contudo, devido os posteriores episódios violentos e sentimentos de medo do 
público, outros delitos foram também incorporados à suas disposições. 
Tal lei está indubitavelmente relacionada com o que Garland (2008, p. 53-57) atesta 
acerca das mudanças contemporâneas do controle do crime, fenômenos estes denominados 
mudanças no tom emocional da política criminal, bem como politização e o novo populismo. 
Isto posto, a Lei dos Crimes Hediondos é o protótipo de que “o mote aparente da política é 
agora mais a revolta coletiva e o justo reclamo por retribuição do que um compromisso com a 
construção de soluções sociais justas.” (GARLAND, 2008, p. 54). 
A austeridade e traços autoritários são elementos que estão imbricados na Lei dos 
Crimes Hediondos, que tratou com maior severidade delitos que já possuíam suas disposições 
devidamente regulamentadas e, por lei, já legalmente punidas. Além do indiscutível 
embrutecimento, tais como o prolongamento do tempo de prisão para os delitos selecionados, 
aumento dos limites mínimos e máximos das penas, tornar mais exigente o livramento 
condicional, a supressão de algumas garantias fundamentais no que concerne ao processo 
penal e, em seu relato original, a imposição aos criminalizados a cumprirem a pena em regime 
integralmente fechado e a impossibilidade de progressão de regime, o escopo destas restrições 
é perpetuar a exclusão social do sujeito por um período mais longínquo. “Não há preocupação 
com reintegração dos infratores, já que sua posterior participação na sociedade é adiada ou 
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tornada impossível. Esses dispositivos inauguram, assim, a fase de um Direito Penal da 
severidade.” (FONSECA, 2012, p. 321). 
Ligia Mori Madeira (2009, p. 16-17) certifica-se de que as políticas criminais 
brasileiras dos anos 1990 desnudam um indiscutível entrelaçamento com o paradigma estatal 
empreendido, pautados por políticas neoliberais, reformas e reestruturações dos mecanismos 
sociais-protetivos, ainda que constitucionalmente as garantias sociais estejam asseguradas. Na 
esfera penal, a opção pelo recrudescimento, precipuamente para com as camadas sociais mais 
baixas, é nítida. 
Debora Pastana (2013), por sua vez, alude que todos os poderes estatais brasileiros 
estão concatenados na mesma orientação no que concerne ao controle penal-punitivo, vale 
dizer, o poder executivo, por intermédio de suas políticas de segurança pública, o poder 
legislativo, por meio da hipertrofia legislativa de cariz penal, assim como o poder judiciário, 
mediante a punição e encarceramento. Nesta acepção: 
É bom salientar que não é de hoje que o estado brasileiro adota uma política 
penal de exceção, contrária às noções de democracia e cidadania, e que 
coloca “a questão social como um caso de política”. [...] Nesse contexto, o 
controle social brasileiro apresenta-se ainda mais autoritário e seletivo, 
traduzido em aumento desproporcional das penas, maior encarceramento, 
supressão de direitos e garantias, endurecimento da execução penal entre 
outras medidas igualmente severas. [...] Todos os problemas resultantes 
dessa desregulamentação, como a precarização das relações de trabalho, o 
desemprego e a dificuldade de acesso aos serviços essenciais, que podem 
levarão aumento da criminalidade, não são solucionados, apenas a 
consequência se torna questão emergencial. [...] Embora o discurso político 
aponte várias iniciativas democráticas de controle, é a postura ostensiva e os 
objetivos repressivos que acabam se destacando na política brasileira de 
controle social. Em outras palavras, todos os poderes insistem em afirmar 
que austeridade no trato do desvio é questão urgente e circunstancial. 
(PASTANA, 2013, p. 35-37). 
Isto posto, certifica-se que após a redemocratização do país as políticas criminais não 
harmonizaram-se pelos intentos democráticos e respeito aos direitos humanos. Ainda que 
denominada de “Cidadã”, a Constituição de 1988 foi decretada em um período em que, à 
nível ocidental, as estruturas globalizantes, neoliberais e neoconservadoras emergiram 
intransigentemente. Portanto, ainda que vivencie-se um regime democrático – formalmente, 
pelo menos –, o fato é que as políticas criminais pós-88 caracterizam-se por seu 
recrudescimento, justamente porque a Constituição foi posta em um momento em que os 
anseios de bem-estar e de cidadania plena sucumbiram-se em virtude das estruturas 
contemporâneas já asseguradas. 
29 
 
O Brasil nunca sustentou um Estado de bem-estar social, uma vez que os princípios 
deste sempre foram tão somente um raciocínio norteador e suas dimensões incipientes ao 
invés de parâmetros concretizados na práxis. A sociedade brasileira é salientada como uma 
ordem social desigual, hierarquizada e estratificada. 
Por conseguinte, “a crise da punição e do controle do crime encontrada nas sociedades 
ocidentais tem aqui as suas consequências ainda mais profundas.” (FONSECA, 2012, p. 334). 
Vale dizer, o recrudescimento punitivo ocidental, proveniente dos países primeiro mundistas 
tais quais os Estados Unidos da América, deparam com mecanismos punitivos ainda mais 
intransigentes em países terceiro mundistas, tais quais o Brasil. 
 
2. RDD E PRIVATIZAÇÃO PRISIONAL: DOIS REFLEXOS DO MESMO ÍCONE 
PUNITIVO 
Com o intuito de ilustrar o Estado Punitivo brasileiro, este trabalho detém como 
exemplo duas políticas criminais nacionais concernentes ao sistema prisional, vale dizer, duas 
políticas penitenciárias que transmutam a racionalidade carcerária do País, corroborando com 
um novo paradigma de controle penal e punição contemporâneos. Estas políticas são, por sua 
vez, o Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) e as políticas de privatização do sistema 
prisional. 
 
 2.1 O Regime Disciplinar Diferenciado 
O Regime Disciplinar Diferenciado, reputado como RDD e inserido no ordenamento 
jurídico brasileiro mediante a Lei 10.792/2003, torna ainda mais austera e desumana as 
condições prisionais. Engendrado pelo governo de São Paulo, logo após a crise do sistema 
prisional e sua administração concebida após a megarrebelião de 2001 que atingiu 29 
unidades prisionais paulistas, o RDD é um instituto estoico e truculento que alterou a Lei 
7.210/1984 – Lei de Execução Penal –, em que o infrator, durante um ano, é confinado em 
uma cela individual, possuindo tão somente duas horas de banho de sol diárias e apenas 
saindo do estabelecimento com mãos e pés algemados8. 
                                                          
8 Art. 1o A Lei no 7.210, de 11 de junho de 1984 - Lei de Execução Penal, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
“Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando ocasione subversão da 
ordem ou disciplina internas, sujeita o preso provisório, ou condenado, sem prejuízo da sanção penal, ao 
regime disciplinar diferenciado, com as seguintes características: 
I - duração máxima de trezentos e sessenta dias, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave de 
mesma espécie, até o limite de um sexto da pena aplicada; 
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Afastando quaisquer pretensões de reabilitação, o RDD expressa a 
consolidação desta orientação punitiva no Brasil, ancorando em sólida base 
de apoio social, haja vista a insegurança coletiva gerada pelas crises que se 
originam dentro dos muros das prisões, mas extrapolam os mesmos, 
atingindo em cheio a credibilidade das políticas de segurança pública. 
(DIAS, 2009, p. 131). 
Este instrumento punitivo é significativo, uma vez que transforma a racionalidade 
prisional e a disciplina carcerária. Para além de inaugurar uma excêntrica modalidade de 
regime e cumprimento de pena, o RDD possui uma indiscutível carga de violência, tracejada 
no isolamento celular prisional, bem como colocando em xeque o hipócrita e histórico ideal 
moderno de ressocialização dos “reeducandos” aprisionados. A legalização de tal política 
criminal está pautada pelo imaginário e racionalidade contemporânea de neutralização de 
sujeitos, uma vez que se equivale à uma pena de morte social, traçada pela natureza da 
retribuição e castigo (FREIRE, 2005). 
Certifica-se acerca da hipocrisia do referido instituto uma vez que, para além do 
intento em aniquilar sujeitos, tem-se como fito retorquir aos desejos e ambições populistas e 
punitivas de uma ordem social viciadamente atemorizada por intermédio dos meios de 
comunicação de massa. Nesta acepção, Carvalho e Freire (2005, p. 19) asseveram que: 
É possível afirmar que o recrudescimento do controle disciplinar no interior 
do cárcere surge como iniciativa penal de dimensões complexas que, além 
de concentrar objetivos de neutralização e incapacitação, responde também 
aos desejos imanentes de segurança e proteção decorrentes dos medos 
ambientes. Atualizados os propósitos penais, hoje o que está colocado é a 
necessária combinação entre a certeza de uma punição severa e eficaz 
complementada pelo propósito de proporcionar algum tipo de confiança 
capaz de reduzir, mesmo que parcialmente, as angústias coletivas. 
Concatenada dentro desse contexto, a prisão, e o RDD, já não possuem outra função se 
não a de isolar e inocuizar determinadas categorias de sujeitos criminalizados por intermédio 
da vigilância total, autoritária e urgente. Logo, a racionalidade penal, que outrora tracejava-se 
em ideais de reabilitação, sucumbe em virtude dos ideais de neutralização a qualquer custo 
(REISHOFFER; BICALHO, 2013). 
O art. 1º da Lei de Execução Penal – Lei 7.210/1984 – preceitua que “a execução 
penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar 
                                                                                                                                                                                     
II - recolhimento em cela individual; 
III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as crianças, com duração de duas horas; 
IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias para banho de sol. 
§ 1o O regime disciplinar diferenciado também poderá abrigar presos provisórios ou condenados, nacionais ou 
estrangeiros, que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da sociedade. 
§ 2o Estará igualmente sujeito ao regime disciplinar diferenciado o preso provisório ou o condenado sob o qual 
recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em organizações criminosas, 
quadrilha ou bando." 
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condições para a harmônica integração social do condenado e do internado”. Por conseguinte, 
é nítida a deslealdade do dispositivo assegurado uma vez que, em decorrência da legislação do 
RDD que alterou o próprio diploma legal acerca da Execução Penal, não se é capaz de 
vislumbrar nenhuma integração social harmônica ao sujeito criminalizado. 
A reabilitação – proveniente da prevenção especial positiva – como fundamento e 
finalidade da pena foi o grande pilar de sustentação do sistema de justiça criminal durante as 
décadas de 60 e 70. Contudo, o ideal de reabilitação não mais certifica o seu status quo no 
sistema de justiça criminal, visto que sucumbe aos ideais de retribuição e neutralização dos 
sujeitos. Neste sentido, Garland (2008, p. 51): 
No entanto, hoje em dia, os programas de reabilitação não mais reivindicam 
o status de expressão máxima da ideologia do sistema, nem mesmo a posição 
de objetivo primordial de qualquer medida penal. As sentenças 
condenatórias não são mais inspiradas por conceitos correcionais, tais como 
indeterminação e soltura antecipada. As possibilidades de reabilitação das 
medidas da justiça criminal são rotineiramente subordinadas a outros 
objetivos penais, especialmente a retribuição, a neutralização e o 
gerenciamento de riscos [...]. A reabilitação foi o suporte estrutural central 
do sistema, a mola-mestra de um grupo de práticas e ideologias que se 
alimentavam mutuamente. Quando a fé neste ideal ruiu, dissipou-se o 
arcabouço de crenças, valores e práticas sobre o qual a pena moderna foi 
erigida. 
 Isto posto, o Regime Disciplinar Diferenciado, política criminal prisional brasileira, é 
um protótipo de legislação que, para além de recrudescer a punição, é, outrossim, um instituto 
que arremata o ideal de reabilitação como fundamento e finalidade da pena. 
O isolamento celular prolongado previsto no RDD, em face dos efeitos 
destrutivos para a saúde física e mental dos condenados, assume feição de 
pena cruel, reeditando a velha noção de pena como puro e simples exercício 
de vingança social. Tem-se, assim, não apenas uma ressignificação da 
disciplina, mas dos próprios suplícios, em um sistema (ideológico) integrado 
de maxipunitividade. [...] Coerente com a tendência contemporânea de 
conferir sentido inabilitador à pena de prisão, o RDD surge como técnica 
penitenciária eficaz que visa ao mesmo tempo conter e eliminar os sujeitos 
indesejáveis. Para além da privação de liberdade, se agrega um castigo que 
remonta os suplícios medievais. (CARVALHO; FREIRE, 2005, p. 23-24). 
Alessandra Teixeira (2009, p. 160-161) alude que o RDD foi criado com o intuito de 
versar sobre as organizações criminosas nas prisões, uma vez que estas não foram abordadas 
mediante instrumentos que de fato coibissem sua existência, mas, todavia, por ferramentas 
que intensificaram a violência estatal, agravando a indeterminação entre segurança e 
disciplina que as políticas penitenciárias têm sido detentoras. Por conseguinte, não 
conquistou-se, de fato, o declínio das organizações criminosas mediante o instituto referido, 
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como o Primeiro Comando da Capital (PCC), por exemplo. Tem-se atingido, todavia, a sua 
expansão, bem como a concretização da tese de que a violência institucional é um instrumento 
relevante no que se refere à gênese e fortalecimento destas facções criminosas. Isto posto, a 
autora certifica-se de que: 
No processo de institucionalização e expansão do RDD, transformou-se 
aquilo que era marginal, ocultado e improvisado, no principal instrumento de 
uma política de contenção concebida e gerida com a finalidade de promover 
a defesa da sociedade. Essa política se realizaria não mais em precários 
locais improvisados para esse fim – os fundos e porões de estabelecimentos 
penitenciários a exemplo do Anexo de Taubaté – mas, mediante o aporto de 
volumosos recursos à construção e ao aparelhamento de unidades que, de 
modo mais “asséptico” e fortemente inspiradas nas supermax norte-
americanas, executariam essa agora “racional” política. (TEIXEIRA, 2009, 
p. 161). 
Ora, inconteste é a carga autoritária desse atual instituto prisional brasileiro. Assegurar 
que o aprisionamento detém aspirações e funções reeducadoras é, no mínimo, sórdido. O 
RDD escancara, sem nenhum pudor, o Estado de Exceção9 em que são tracejadas as políticas 
criminais brasileiras, indefinindo, por essa via penal-punitiva e político-criminal, o que é, de 
fato, democracia e autoritarismo. 
 
 2.2 A privatização prisional 
O segundo exemplo de transmutação punitiva e recrudescimento político-criminal é a 
privatização prisional. A gestão privada do cárcere torna o crime, e o posterior 
encarceramento dos criminalizados, mecanismos voltados para a obtenção de lucro. Por 
consequência, à medida que se apropria de sujeitos aprisionados, mais o cárcere desvela-se 
promissor, frutífero e lucrativo. A prisão, como indústria do controle do crime (CHRISTIE, 
1998), torna-se um negócio privativo atrelado à produção, convertendo o sujeito 
criminalizado em não mais receber disciplinamento e posterior ressocialização, mas tão 
somente a receber investimento privado. Transmutando seu lócus no processo punitivo, o 
sujeito aprisionado não mais é sujeito de direitos, mas sujeito explorado, tracejado como 
insumo, fomento e matéria prima para esta tenra racionalidade. 
                                                          
9 O Estado de Exceção, para Giorgio Agamben (2004), pode ser reputado como um novo arquétipo 
governamental na política hodierna. O controle penal, as políticas de combate ao crime e os instrumentos 
punitivos das correntes democracias ocidentais, por exemplo, expandem-se truculentamente, indeterminando 
as fronteiras entre democracia e autoritarismo. Por conseguinte, emerge-se tal Estado de Exceção, que torna 
corrente e natural o que deveria ser apontado como uma medida excepcional, bem como transformando 
medidas provisórias em práticas governamentais. Para Agamben, nesse modelo de Estado os ordenamentos 
jurídicos e o próprio direito estão suspensos em virtude da própria violência governamental, tracejada pela 
exceção e emergência, tornadas, agora, a permanência. 
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O sistema prisional privatizado detém como pilares a crise carcerária, bem como seus 
desdobramentos, tais quais a crise do ideal ressocializador e falta de subsídios, o ideal 
neoliberal em curso e modelos de segurança privada, as experiências estrangeiras, 
notadamente estadunidenses e britânicas, assim como a ideologia de lei e ordem que propõe 
maior recrudescimento punitivo (RODRIGUES, 1995). 
 A privatização do cárcere contemporâneo, coerente com o paradigma neoliberal, 
reconfigura a prisão, tornando-a lócus de contenção desta massa miserável, concebendo 
capital lucrativo, bem como empreendendo um arquétipo político-econômico traçado em 
predileções eficientemente econômicas, típicas do neoliberalismo. “As prisões privadas 
ajustam-se perfeitamente ao projeto neoliberal de redução da presença do Estado na esfera do 
bem-estar e de ampliação das estratégias da lei e da ordem.” (MINHOTO, 2002, p. 144). 
A privatização dos presídios, postulada por empresas de segurança interessadas tão 
somente em expandir seus campos de atividade e lucros, revela a maneira como a 
reestruturação econômica em curso abdica de uma série de direitos fundamentais, e, por meio 
das forças do mercado, aniquila o arquétipo jurídico-político do próprio Estado democrático 
de direito. Aqueles que postulam pela privatização oferecem-se para construir e administrar, 
por conta própria, as insurgentes prisões – privatizadas e lucrativas – desde que o Estado os 
gratifique com uma quantia fixa por preso (FARIA, 2000, p. 13). 
No que versa à experiência brasileira, assegura-se a presença de empresas privadas 
que lucram com o fornecimento de serviços diversos no interior da prisão. É importante 
ressalvar que as propostas de privatização do sistema prisional no País está concatenada não 
somente à importação da experiência estrangeira, mas notadamente à atual reestruturação do 
capital global. Outrossim, tais propostas estão também concatenadas aos traços 
estruturalmente autoritários que permeiam a história nacional (MINHOTO, 2000). 
 Como exemplo do argumento acerca da privatização prisional ao qual se intenta 
asseverar, significativo se faz preceituar acerca de Ribeirão das Neves, presídio privado 
mineiro. A parceria público-privada de Ribeirão das Neves foi fundamentada pela 
necessidade de uma gestão mais eficiente e melhor administração na custódia dos 
encarcerados, numa hipócrita tentativa de legitimar a ressocialização do sujeito condenado 
por meio do trabalho quase nada remunerado. 
 José Adaumir Arruda da Silva (2016, pp. 131-132) constatou, ao analisar os gráficos e 
números do perfil dos condenados de Ribeirão das Neves, que os encarcerados ali são, em sua 
grande maioria, jovens que cometeram crimes sem violência e grave ameaça, embora 
condenados a penas longas. O autor atesta que os presos são cuidadosamente escolhidos em 
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virtude desses fatores pois passam a ser considerados força de trabalho mansa e permanente, 
dado as condenações por tempo elevado. Outrossim, para continuar em Ribeirão das Neves 
(cujo único benefício é não possuir superlotação), o sujeito encarcerado ainda é 
constantemente ameaçado, devendo zelar sempre por sua produtividade, sob o risco de 
retornar ao presídio público. Nesse lucrativo negócio, o preso não mais pode ser considerado 
simples mão de obra barata, mas matéria-prima, tornando-se parte do pacote de 
investimentos. 
 Não é por outro motivo que no contrato de concessão da parceria público-privada de 
Ribeirão das Neves uma das obrigações do poder público é garantir, no mínimo, 90% de 
ocupação da capacidade do presídio. Ora, em uma perspectiva cidadã e de valorização do ser 
humano, o Estado deveria atuar sempre na diminuição da violência institucional e do 
encarceramento, jamais devendo garantir uma cota mínima de 90% de ocupação prisional 
para empresas privadas explorarem lucros. Para Silva (2016, p. 134-135): 
Quando o Poder Concedente na Parceria Público-Privada se obriga a garantir 
a ocupação de pelo menos 90% das vagas criadas pelo parceiro privado [...] 
contradiz todas as finalidades declaradas da pena, o que descortina a 
deslegitimação de todo o sistema. [...] Parece incongruente com a 
perspectiva da redução da criminalidade e de um sociedade mais pacífica, 
porquanto se deve manter o nível de aprisionamento para atender as regras 
do contrato. [...] Assim, a estipulação de ocupação mínima condiciona o 
aumento da criminalidade, incentiva o encarceramento em massa e contradiz 
o ideal ressocializador tão propalado para justificar a privatização de 
presídios, além de violar princípios básicos que sustentam o Estado 
Democrático de Direito. 
Em países pobres, como os latino-americanos, ser mão-de-obra explorada em prisões 
privadas logra êxito e auxílio, bem como pode ser abalizado como apanágio por corporações 
econômicas, instituições políticas e opinião pública em razão do contingente de 
desempregados e miseráveis à ordem econômica hodierna. “A privatização dos presídios para 
explorar a força de trabalho encarcerada reinstaura a escravidão (pela impossibilidade de 
rescisão do contrato pelo preso), além de ferir direitos e garantias fundamentais.” 
(ARGÜELLO, 2012, p. 218). 
Embora o Brasil ainda não assista a uma efervescência produtiva nessa área, 
de forma tímida as prisões também constituem um mercado atraente para os 
grupos privados. Entre nós a privatização de presídios realiza-se mais 
precisamente na forma de terceirização de serviços realizada através das 
parcerias público-privadas (PPPs), a mais recente modalidade de 
investimentos em infra-estrutura no país. Os governos estaduais assinam 
contratos com empresas privadas para gerenciamento da acomodação 
(vestuário, alimentação, limpeza), das instalações e da assistência médica e 
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judicial, além do controle do dia-a-dia dos detentos. (...) Atualmente a 
maioria das penitenciárias do país possui algum tipo de serviço terceirizado, 
sendo a alimentação o mais comum, feito através do fornecimento das tão 
conhecidas "quentinhas". (PASTANA, 2009, p. 321-322).  
Ao serem rebaixados à categoria de matéria-prima de uma indústria lucrativa e 
privativa da criminalidade, assegura-se uma racionalidade contemporânea em que a 
acumulação de capital neoliberal se justapõe a toda e qualquer ponderação e juízo de matriz 
ético-moral. Por consequência, esta racionalidade se circunscreve à equação de que quanto 
mais sujeitos encarcerados, maior o lucro logrado. A privatização prisional, no que lhe 
concerne, é o produto mais profícuo e frutífero da equação. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Sob o paradigma hegemônico ocidental – transmutações contemporâneas que 
designam uma “pós-modernidade” –, alude-se transformações no que tange às punições e 
políticas criminais destas democracias. A penalidade pós-moderna – marcadamente 
intolerante, intransigente e populista em virtude de coeficientes neoliberais e 
neoconservadores –, influenciam sobremaneira as engrenagens penais-punitivas latino-
americanas, tornando-as ainda mais arbitrárias do que já intrinsecamente são em virtude de 
seus particularismos. Essa tenra (ir)racionalidade penal representa o que há de mais estoico no 
que concerne às posturas democráticas de coibição da violência criminal; posturas estas que 
indeterminam as fronteiras entre democracia e autoritarismo. 
Direito Penal do Inimigo, Direito Penal de Velocidades ou Política Criminal Atuarial 
são apenas exemplos de políticas criminais ocidentais que vêm adquirindo potência, prestígio 
e apreciadores, inclusive no universo jurídico. Notadamente populistas, desconsideram a 
dignidade humana e introduzem um novo e singular paradigma penal-punitivo em todo o 
globo. 
Ressalta-se o movimento e discurso populista, tendo como aliado, bem como sendo 
introduzido na ordem social, pela mídia. Esta que já não possui o escopo de informar ou 
contribuir com a democratização das informações, mas que intenta tão somente em 
dramatizar, de maneira seletiva, fatos violentos e criminais, corroborando com a inserção, no 
imaginário social, de um panorama emergencial, bem como instrumentalizando o discurso da 
desordem, balbúrdia e alarme. Por todos os meios nada éticos que a mídia recorre para 
entreter e chocar a sociedade, o que se atesta é uma opinião pública influenciada por estas 
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prelações bélicas, que, por sua vez, instigam um maior recrudescimento punitivo e político-
criminal. 
O circo está feito. Pregações populistas, que desconsideram o conhecimento científico 
em razão de uma politização e apropriação eleitoral da violência, corroboram com o medo e 
insegurança social, coibindo a impunidade criminal sob prismas de lei e ordem, bem como 
eficiência no que concerne ao controle penal. 
O novo “autoritarismo cool”, no que tange em matéria penal, já não intenta em 
reeducar sujeito algum, uma vez que, considerados inúteis face este horizonte, tornam-se 
aptos tão somente a serem neutralizados por intermédio do próprio sistema penal. Isto posto, 
desconsidera-se premissas modernas que outrora sustentaram o arcabouço jurídico-penal, vale 
dizer, ressocialização e reinserção social por meio do recurso prisional. 
Na conjuntura brasileira em específico, o Regime Disciplinar Diferenciado (RDD) e a 
privatização de presídios são emblemas no que se refere às transformações asseguradas. Isolar 
um sujeito em um lócus de alta segurança, retirando-o do convívio humano, é surreal no que 
diz respeito à afirmação de que a prisão detém algum escopo reeducador. A privatização 
prisional, por sua vez, pautada em prelações de maior eficiência à execução penal e 
administração prisional, bem como corporatização da violência estatal é também uma política 
que desconsidera o respeito ao sujeito criminalizado, visto que o reputa tão somente como 
matéria-prima para fomentar o mercado neoliberal de obtenção de lucros. 
Não intenta-se reeducar sujeito algum. Aspira-se inocuizar aqueles que pouco, ou 
nada, podem contribuir com a emergente conjectura neoliberal e globalizada, por intermédio 
do RDD, assim como almeja-se lucrar com estes mesmos sujeitos, por intermédio da 
privatização dos presídios. Desconsidera-se seu cariz de sujeito de direitos. Aufere-o uma 
vida nua. 
Ainda que estejam circunscritas em uma ordem democrática, estas políticas de 
combate ao crime nada possuem de democraticidade. O Brasil, por intermédio de suas 
políticas criminais – aprovadas por governos democraticamente eleitos, detendo atores 
jurídico-penais, mídia e, por conseguinte, opinião pública como aliados – tem, 
escancaradamente, vestido a camisa deste nova plataforma autoritária. Os resquícios 
históricos de sua violência institucional, atrelados a estas novas racionalidades penais-
punitivas, correspondem à austeridade como símbolo de sua postura frente aos empecilhos 
emanados, incorporando, por conseguinte, o Estado Punitivo. 
A exacerbação da truculência do sistema prisional brasileiro, por intermédio das duas 
políticas aludidas, asseveram os objetivos e considerações incialmente presumidos neste 
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trabalho, vale dizer, o recrudescimento político-criminal no Brasil pós-redemocratização – cá 
compreendido como políticas criminais orientadas ao sistema prisional –, desnudando uma 
reformulada racionalidade político-penal nacional, indiscutivelmente díspar daquela que 
possuiu como discurso de sustentação e legitimação todo o arcabouço penal ocidental 
moderno. 
Eis a emergência e perpetuação de um novo modelo de Estado brasileiro – populista, 
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